PARECER N° 445, DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 695, DE 2009

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto pretende que os prestadores de serviços continuados assegurem aos consumidores a solicitação do cancelamento do serviço pelos mesmos meios com os quais foi solicitada a aquisição.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 110a a 114a Sessões Ordinárias, de 25/08 a 01/09/09, e não recebeu emendas.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 21 do artigo 31 do já citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que a análise da iniciativa é de competência desta Comissão.

Além dos mesmos meios pelos quais a aquisição dos serviços continuados foram adquiridos, o legislador assegura também ao consumidor seu cancelamento por telefone, internet ou correio, sem prejuízo de outros.

Para os fins do projeto, o autor da proposição especificou quais serviços são considerados continuados, a saber: assinaturas de jornais, revistas e outros periódicos, televisão à cabo, provedores de internet, linhas telefônicas, academias de ginástica e cursos livres, títulos de capitalização e seguros, cartões de crédito e de desconto.

Nesse diapasão, cumpre esclarecer que, de acordo com o diploma consumeirista, inclusive as atividades bancária, financeira, de crédito e securitária constituem serviços inerentes ao mercado de consumo, conforme o parágrafo 2º do artigo 3º.

É de se esperar que, na medida em que os fornecedores dos serviços apontados fornecem meios eficazes para a aquisição do serviço, mostra-se que estes têm, além do dever, a condição de utilizar os mesmos meios para o cancelamento. 

E, por assim ser, não há óbices de natureza legal ou jurídica que impeçam a aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Prjeto de Lei nº 695, de 2009.

a) Mozart Russomanno – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/3/2009

a) Edson Ferrarini – Presidente
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